
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA

Rua João Diogo 288 - Bairro Campina - CEP 66015-902 - Belém - PA

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

FORNECIMENTO/COMPRAS - TIC
 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de bens de TIC (Monitor Curvo de 34"; Workstation; Kit Teclado e Mouse sem fio; Sistema de Videoconferência;
Leitor Biométrico; Leitor de Código de Barras e Microfone de Mesa), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

01
Monitor 34", Curvo OLED 21:9 QHD 613324 Unidade

75
R$ 3.083,63

R$ 231.272,25

02
(Cota) 25 R$ 77.090,75

03
Workstation Processador i7, 64GB RAM 606229 Unidade

94
R$ 12.563,42

R$ 1.180.961,48

04
(Cota) 6 R$ 75.380,52

05 Kit Teclado e Mouse sem fio (bateria incluída) 445539 Unidade 100 R$ 751,80 R$ 75.180,00

06
Sistema de Videoconferência (Câmera com microfone
integrado) 234769 Unidade

45
R$ 13.586,11

R$ 611.374,95

07
(Cota) 5 R$ 67.930,55

08
Leitor Biométrico USB 3.0, tipo óptico 326521 Unidade

150
R$ 877,33

R$ 131.599,50

09
(Cota) 50 R$ 43.866,50

10 Leitor de Código de Barras USB 2.0, de mão 600845 Unidade 25 R$ 671,20 R$ 16.780,00

11 Microfone de Mesa (bluetooth) omnidimencional USB 3.0 480211 Unidade 60 R$ 1.083,14 R$ 64.988,40
 

1.1.1. Em caso de divergência entre as especificações do item descritas no CATMAT e as constantes no edital e seus anexos, prevalecerão as últimas.

1.2. Os bens objeto desta licitação não se caracterizam como bem de consumo de luxo, conforme o art. 3º, II, da Resolução TSE  nº 23.702, de 9 de junho de 2022.

1.3. Os bens objeto desta licitação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar  - ETP. 

1.4. O objeto será adjudicado por item, conforme definido nos estudos técnicos preliminares.

1.5. Não será admitida adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos não participantes.

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço mais vantajoso para a Administração.

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação e demais cláusulas obrigatórias.

1.8. A contratação será exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP) para itens que o valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015.

1.8.1. Para o(s) item(ns) que superar(em) o valor acima, será(ão) reservada(s) cota(s) de até 25% do quantitativo às ME/EPP, por ser de natureza divisível.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

2.2. A contratação não foi previsto no Plano de Contratações Anual 2024. No entanto, a demanda foi encaminhada ao Comitê de Apoio à Gestão Orçamentária e de
aquisições (CGA), que convalidou a contratação pretendida, conforme Ata CGA (0002484696).

2.3. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento Estratégico da Instituição e com a Estratégia Nacional de TIC (ENTIC-JUD 2021-2026) e servirá de suporte
para algumas iniciativas do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) e alguns eixos do Plano de Transformação Digital (PTD), assim como
permitirá aos profissionais envolvidos nas ações estratégicas desenvolvam suas tarefas que exijam alto processamento de dados. Abaixo relacionamos o alinhamento:

 

ALINHAMENTO AO PLANO ESTRATÉGICO (PEJEPA 2021-2026)

Macrodesafio: Fortalecimento da Estratégia Nacional de TIC e Proteção de Dados

FTIC2 Índice de atualização do Parque Computacional

FTIC3 Índice de atendimento às solicitações de soluções informatizados

 

ALINHAMENTO AO PLANO DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 2023-2024

ID Objetivo PDTI nº Iniciativa da TI

02 Promover a transformação digital 03 Implantação de Plataforma de Segurança e Virtualização de Rede

06 Aprimorar a segurança da informação e gestão dos dados 07 Contratação de Solução de Computação em Nuvem

 

ALINHAMENTO COM O PLANO DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 2023-2024
ID Eixo de Transformação
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01 Transformação digital de serviços

02 Integração de canais digitais

03 Interoperabilidade de sistemas

04 Estratégia de monitoramento

 

2.4. O planejamento da contratação deve observar as diretrizes da Resolução CNJ nº 400/2021 quanto à adoção de práticas de sustentabilidade, racionalização e qualidade da
solução, de forma a garantir uma melhor eficiência do gasto público e da gestão dos processos de contratação, considerando, no que aplicável:

As alternativas e inovações de mercado;

A real necessidade de aquisição do produto e/ou serviço;

O ciclo de vida do produto;

Possíveis impactos da contratação nas metas previstas para os indicadores monitorados pelo PLS do órgão;

As formas de descarte adequado do produto ao fim de sua vida útil, em observância à Política Nacional de Resíduos Sólidos; e

A possibilidade de adoção das compras compartilhadas com outros órgãos, visando à economicidade e às diretrizes legais de promoção do desenvolvimento nacional
sustentável.

2.5 O planejamento da contratação está alinhado com o Plano de Logística Sustentável - PLS, mais especificamente com o objetivo específico "aprimorar os processos de
compras e contratações, promovendo a inserção de critérios socioambientais nos contratos", conforme requisitos contidos na especificação técnica do objeto e no item 4.17
deste TR.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE
01 Monitor de Vídeo

Tamanho de tela 34 polegadas Curvo
Resolução de tela 3440px x 1440px

Taxa de atualização 175 Hz

Resolução UWQHD

Tela OLED ou QD-OLED

Conexões HDMI, 2 DisplayPort, 2 USB 3.2 gen 1, P2

Voltagem 110/240 automática

Giratório e reclinável

Trava de segurança

Número de cores: 1,07 bilhão

Ângulo de de visão horizontal e vertical: 178º

Tempo de resposta: 0,1ms

Tela antirreflexo

Bivolt

Redução de emissão de luz azul

Consumo elétrico máximo: 210W

Garantia on site de 36 meses.

Certificação ENERGY STAR ou EPEAT (Electronic Product Environmental
Assessment Tool) na classificação Silver ou Gold ou, alternativamente, possuir
certificação emitida por organismos acreditados pelo INMETRO, que atenda às
mesmas diretrizes.

RoHs (Restriction of Hazardous Substances) ou, alternativamente, possuir
certificação emitida por organismos acreditados pelo INMETRO, que atenda às
mesmas diretrizes. A exigência visa a restrição de uso de substâncias nocivas no
processo de fabricação dos equipamentos.

Unidade

75

02 (Cota) 25

03 Computador de Grande Processamento (Workstation)
 

PROCESSADOR:

Intel ou AMD:

Plataforma Intel: Intel I7 ou superior Intel;

Plataforma AMD: Ryzen 7 PRO ou superior AMD.

Ser da geração atual ou imediatamente anterior à atual;

Atingir a pontuação mínima de 37.000 pontos no benchmark:
https://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php

Com tecnologia Intel vPro ou DASH;

Mínimo de 8 núcleos de performance;

Mínimo de 16 Threads de performance;

Frequência base mínima dos núcleos de performance : 2.10 ghz;

Cache L3 mínima: 30mb.

 

PLACA MÃE

Com total suporte às características especificadas para o Processador, Memória

94
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RAM, Interface de Vídeo e Dispositivos de Armazenamento, presentes neste Termo
de referência, sem oferecer nenhum tipo de limitação ao desempenho dos
componentes citados;

O chipset deve suportar memória RAM do tipo DDR-5 SDRAM com frequência de
4400 MHz ou superior, sendo capaz de operar com dois canais simultâneos (Dual
Channel);

A placa mãe deverá possuir no mínimo 4 slots de memória

Ser do mesmo fabricante do equipamento ou projetada especificamente para o
equipamento com direitos de Copyright, não sendo aceitas placas de livre
comercialização no mercado, nem em regime de OEM;

Compatível com WOL (Wake-up On LAN), com esta funcionalidade habilitada,
totalmente funcional;

Suportar gerenciamento remoto com base nas especificações DASH 1.1 ou superior
(Desktop and Mobile Architecture for System Hardware) e WS-MAN, definidas
pelo DMTF (Desktop Management Task Force);

Possuir chip TPM (Trusted Platform Module) versão 2.0 ou superior, soldado à
placa principal pelo fabricante do equipamento (não sendo aceito nenhum tipo de
adaptador acoplado ao equipamento ou procedimentos de inserção após a
manufatura da placa-mãe (soldas, adaptações, etc.));

Sistema de detecção de intrusão de chassi, com acionador instalado no gabinete que
permita a detecção de abertura, ainda que o equipamento esteja desligado da fonte
de energia;

Compatível com o padrão Plug-and-Play.

 

BIOS:

BIOS UEFI. A compatibilidade do fabricante com o padrão UEFI deve ser
comprovada através do site
http://www.uefi.org/members, na categoria membros;

A BIOS deverá ser do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de
copyright. Em ambos os casos será
necessário comprovar, através de atestado específico para este termo de referência,
emitido pelo fabricante da BIOS,
declarando o modelo do equipamento, que o fabricante do equipamento possui livre
direito de edição da BIOS. Este
direito não poderá estar restrito a mudanças apenas na interface de usuário ou a
colocação de um texto de copyright.
Não serão aceitas soluções em regime de OEM ou customizações;

Recente, ou seja: lançada ou que tenha versão atualizada em 2023, sendo que todo o
lote deverá ser entregue
com a mesma versão, sendo esta a mais recente;

Deverá possuir software de diagnóstico pré-instalado na BIOS;

 

MEMÓRIA RAM:

Quantidade mínima: 64 GB;

Instalada em DOIS MÓDULOS de 32 GB;

Tipo: DDR5 SDRAM ou superior;

Velocidade de clock: 4400 MHz ou superior;

O microcomputador deve ser expansível (considerando processador, placa-mãe e
memória) até, no mínimo, 128 GB (Gigabytes) de memória RAM;

O suporte de garantia do equipamento não poderá ser comprometido em nenhum de
seus termos devido à realização de expansões previstas neste Termo de Referência.

INTERFACE DE VÍDEO:

Memória dedicada;

Com no mínimo 8 GB;

Tipo: DDR6;

Deverá possuir 3 saídas digitais (HDMI 2.0 ou superior, ou DisplayPort 1.2 ou
superior);

Atingir a pontuação mínima de 7.500 pontos no benchmark:
https://www.videocardbenchmark.net/gpu_list.php

O equipamento deverá ser capaz de operar com, no mínimo, 3 (três) monitores
simultaneamente, sem o uso de adaptações, exceto as autorizadas expressamente
pela CONTRATANTE neste Termo de Referência. A utilização simultânea deverá
permitir pelo menos as seguintes situações:

CLONE: 3 (três) monitores com imagem espelhada, ou seja, com o mesmo
conteúdo;

EXTENSÃO: 3 (três) monitores trabalhando com área de trabalho estendida,
funcionando como uma única área de trabalho;

A CONTRATADA deverá fornecer para cada equipamento, 2 cabos HDMI
ou DisplayPort compatíveis com as características das portas especificadas e
de comprimento mínimo de 1,5 m.

 

INTERFACE DE SOM

Contratações - TR - COMPRAS - TIC - NLLC 0002579472         SEI 0004270-90.2024.6.14.8000 / pg. 3



No mínimo, 16 bits;

Conexões:

Uma frontal tipo P2 para headset (combo line in e line out);

Alto-falante interno integrado ao equipamento com potência mínima de 2 W. Não
serão aceitas caixas acústicas externas nem buzzer de alerta em substituição ao alto-
falante interno;

 

INTERFACE DE REDE FÍSICA

Padrão Gigabit-Ethernet;

Integrada ao equipamento, não sendo aceitas placas USB ou outras externas;

Com conector no formato RJ-45;

Deve suportar as velocidades de transmissão de 10/100/1000 Mbps (Megabits por
segundo), com auto negociação e chaveamento automático entre os modos de
operação (entre 10/100/1000 Mbps e entre Half/Full Duplex);

Deverá possuir suporte à PXE (pre-boot Execution Environment);

Deverá suportar o recurso WOL (Wake on LAN) juntamente com a placa mãe. A
CONTRATADA será responsável e deverá executar toda e qualquer configuração
necessária no equipamento fornecido, inclusive testes, para que o mesmo esteja apto
a receber o sinal de rede, possibilitando que o equipamento seja ligado
remotamente.

Essa funcionalidade deverá estar presente e habilitada já na entrega dos
equipamentos.

 

ARMAZENAMENTO:

SSD

Formato: M.2;

Protocolo: NMVe;

Barramento: PCIe 4.0 x4 ou superior;

Armazenamento mínimo: 512 GB;

Com velocidade de leitura e escrita sequenciais de no mínimo 1.500 MB/s;

Com MTBF ou MTTF de no mínimo 1,5 milhão de horas;

O equipamento deverá estar apto a receber uma unidade NVMe M.2 PCIe Gen 4
para expansão de armazenamento, sem que seja necessário adquirir adaptadores,
baias ou cabos. A referida unidade de armazenamento não precisará ser fornecida
pelo licitante.

O equipamento deverá estar apto a receber uma unidade SSD SATA 2,5” para
utilização simultânea com a unidade já fornecida, sem que seja necessário adquirir
adaptadores, baias e/ou cabos. A referida unidade de armazenamento não precisará
ser fornecida pelo licitante.

O suporte de garantia do equipamento não poderá ser comprometido em nenhum de
seus termos devido à realização de expansões previstas neste Termo de Referência.

 

INTERFACE DE REDE SEM FIO (Wi-Fi)

Integrada ao equipamento, não sendo aceitas placas USB ou outras externas;

Versão 6E;

Padrão IEEE 802.11 a/b/g/n/ac MU-MIMO ou superior;

Trabalhar com as frequências de 2,4GHz e 5GHz e 6 GHz;

O equipamento deve ter sido projetado para obter a melhor recepção e transmissão
recepção com antenas integradas ao equipamento ou no máximo uma antena tipo
haste externa;

Homologado pela Anatel, possuindo respectivo selo de homologação;

Suporte às tecnologias de criptografia WPA2;

Vedada a customização com dispositivos USB, PCMCIA ou similares;

Deverá dar completo suporte às exigências de GERENCIAMENTO descritas neste
Termo de Referência.

 

INTERFACE DE REDE BLUETOOTH INTEGRADA

Versão 5.1 ou superior;

Homologado pela Anatel;

Vedada a customização com dispositivos USB, PCMCIA ou similares.

 

INTERFACES USB:

O equipamento deverá possuir portas dispostas conforme segue:

Painel traseiro:

mínimo de 2 portas SS-USB:Type-A (10Gbps ou superior);

mínimo de 1 portas SS-USB:Type-C (10Gbps ou superior).

Contratações - TR - COMPRAS - TIC - NLLC 0002579472         SEI 0004270-90.2024.6.14.8000 / pg. 4



Painel frontal:

1xSS-USB:Type-A(5Gbps);

1xSS-USB:Type-C(20Gbps).

Possuir 1 porta 3.2 ou superior do tipo C com DisplayPort Alt Mode.

 

TECLADO (do MICROCOMPUTADOR)

Com fio;

Interface USB, vedado o uso de qualquer adaptador ou conversor de padrão;

Com respectivo cabo para conexão. O cabo deverá possuir tamanho adequado à
perfeita utilização do equipamento pelo usuário, sendo que o comprimento do cabo
deverá permanecer fixo não sendo permitido dispositivos de ajuste para redução do
cabo;

O teclado deverá, obrigatoriamente, ser do mesmo fabricante do equipamento
fornecido, (sendo aceito o regime de OEM (Original Equipment Manufacturer),
desde que devidamente comprovado pelo fabricante), e possuir a mesma tonalidade
do gabinete (cor);

Padrão ABNT II;

Com todos os caracteres da Língua Portuguesa, inclusive “Ç”;

Deve possuir bloco numérico separado das demais teclas;

Deve possuir gravação das teclas com tecnologia que permita o uso contínuo sem
que a impressão dos caracteres nas teclas se deteriore com o tempo (teclas
apagadas);

 

MOUSE (do MICROCOMPUTADOR)

Com fio;

Interface USB, vedado o uso de qualquer adaptador ou conversor de padrão;

Com respectivo cabo para conexão. O cabo deverá possuir tamanho adequado à
perfeita utilização do equipamento pelo usuário, sendo que o comprimento do cabo
deverá permanecer fixo não sendo permitido dispositivos de ajuste para redução do
cabo O mouse deverá, obrigatoriamente, ser do mesmo fabricante do equipamento
fornecido, (sendo aceito o regime de OEM (Original Equipment Manufacturer),
desde que devidamente comprovado pelo fabricante), e possuir a mesma tonalidade
do gabinete (cor);

Mouse de 3 botões, ambidestro (simétrico);

Com tecnologia óptica (sem esfera);

Deve funcionar sem a necessidade de nenhum tipo de PAD especial;

Com roda (wheel) para rolagem da tela, não será aceito mouse com tecnologia do
tipo Scroll Point;

Resolução mínima de 1.000 dpi.

 

GABINETE DA CPU

O gabinete deverá, obrigatoriamente, ser do mesmo fabricante do equipamento
fornecido, sendo aceito o regime de OEM (Original Equipment Manufacturer),
desde que devidamente comprovado pelo fabricante;

Deve permitir a abertura do gabinete sem utilização de ferramentas, de forma a
possibilitar a troca de componentes.

Serão aceitos parafusos recartilhados para a abertura do gabinete;

Serão aceitos parafusos de segurança ou para transporte, desde que uma vez
retirados não comprometam a característica de manter a porta do gabinete
fechada;

Não serão aceitas adaptações sobre o gabinete original do fabricante do
equipamento.

Utilizável, de maneira estável, segura e adequada ao uso, sem comprometer os
componentes internos e o funcionamento do equipamento, nas posições vertical
(torre);

Base ou pés em material antiderrapante . Caso o projeto do equipamento admita a
inserção de adesivos emborrachados ou outro material antiderrapante, estes já
deverão estar fixados no equipamento quando da entrega dos mesmos;

Com sistema de refrigeração adequado ao processador e demais componentes
internos ao gabinete, para garantir a temperatura de funcionamento e vida útil dos
componentes, considerando todas as expansões previstas neste Termo de
Referência. O computador deverá ter sido projetado para manter-se dentro da faixa
de temperatura adequada ao uso, sem necessitar de entrada/saída de ar nas faces
superior ou inferior, podendo usar para a referida finalidade, apenas as faces frontal,
traseira ou lateral (considerando a posição vertical).

O suporte de garantia do equipamento não poderá ser comprometido em
nenhum de seus termos devido à realização de expansões previstas neste
Termo de Referência.

Deverá ser “Tool-Less” (retirada sem a necessidade de ferramentas) para abertura e
retirada de memória e da INTERFACE DE VÍDEO, sendo aceita a utilização de
parafusos recartilhados. O projeto tool-less deverá ser original do fabricante do
equipamento, não sendo aceito nenhum tipo de fresagens, usinagens em geral,
furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou

Unidade
04 (Cota) 6
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emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o
equipamento ou suas partes para atender a funcionalidade "Tool-Less";

Caso seja necessária alguma ferramenta para a retirada/instalação do SSD
NVMe que não seja do tipo fenda ou fenda cruzada (phillips), tal ferramenta
deverá ser fornecida na quantidade equivalente a 5% de cada lote solicitado.

O gabinete do equipamento deve ter apresentação sóbria, para uso corporativo;

Não serão aceitos efeitos de iluminação ou transparências (janelas). A cor do
conjunto (teclado, mouse e gabinete) deve ser harmoniosa, apresentando a mesma
cor ou uma cor predominante. A paleta admitida é: cinza, grafite ou preto. Detalhes
serão admitidos, desde que discretos, sem descaracterizar a paleta predominante;

Deverá possuir sistema antifurto manual ou automático que impeça o acesso aos
componentes internos;

Em caso de sistema antifurto baseado em chaves ou segredos, estas devem
possuir o mesmo código para todo o lote;

Caso o sistema antifurto seja baseado em aletas para travas ou cadeados, tais
aletas deverão ser retráteis quando o sistema não estiver em uso.

Deve fazer parte do projeto original do equipamento, não sendo admitidas
adaptações (exclui-se desta exigência o cadeado e dispositivos similares);

Com botão para ligar e desligar o equipamento na parte frontal (Power-on);

Possuir, na face frontal, indicação via LED, tanto do equipamento ligado quanto da
atividade das unidades internas de armazenamento;

Todas as conexões exigidas para periféricos externos devem ser localizados no
painel traseiro do gabinete, com exceção das conexões USB e de som que serão
admitidas na parte frontal;

Não possuir cantos vivos, arestas ou bordas cortantes (internas ou externas);

O material empregado na confecção do gabinete deverá garantir que a estrutura do
mesmo não seja deformada com a ação de abertura e fechamento da tampa para
acesso aos componentes internos, a fim de evitar qualquer alteração que possa
influenciar no projeto de ventilação do equipamento, ou mesmo gerar cantos vivos,
arestas ou bordas cortantes.

 

SISTEMA OPERACIONAL

Cada equipamento deverá ser acompanhado de uma licença do Microsoft Windows
11 Pro 64 bits (OEM), em Português do Brasil, com a respectiva chave gravada de
ativação na memória flash da BIOS, reconhecida automaticamente na instalação do
Sistema Operacional;

Versão superior à citada acima será aceita desde que permita o downgrade e
também a ativação a partir da chave gravada na BIOS;

A chave armazenada na BIOS deverá fornecer ativação para o Windows 11
automaticamente ou através do atalho “Ver se o Windows está ativado”, sem
necessitar de outras ferramentas terceiras ou procedimentos adicionais,
exceto acesso à internet;

As licenças devem ser ofertadas para uso corporativo;

O fabricante deve disponibilizar no seu respectivo website, download gratuito de
todos os drivers, BIOS e Firmwares para o equipamento ofertado;

Caso a licença armazenada na BIOS não possa ser utilizada para ativar o Windows
que tenha sido instalado a partir da ferramenta oficial da Microsoft “Media Creation
Tool” para Windows 11, deverá ser enviado ou disponibilizado por ftp ou
semelhante, um ISO ou semelhante, do Windows 11 que já esteja preparado para ler
a chave armazenada na BIOS do fabricante, para a criação de imagem nova para
uso posterior.

 

GERENCIAMENTO

O equipamento deverá ser compatível com o padrão de gerenciamento de cliente
DASH 1.1 ou superior (“Desktop and mobile Architecture for System Hardware”)
lançado pela DMTF (“Distributed Management Task Force”);

A função de gerenciamento deverá funcionar mesmo se o equipamento estiver
desligado e sem sistema operacional operante através da conexão de rede cabeada e
da rede sem fio (Wi-Fi);

O equipamento deve permitir o gerenciamento remoto via hardware independente
do sistema operacional, como acesso à BIOS, visualização remota do POST da
máquina e inicialização do equipamento a partir de mídia externa e imagem (ISO
ou IMG) a partir da console do administrador localizada em compartilhamento na
rede;

O equipamento deverá possuir memória não volátil interna, para gravação de
informações de inventário de hardware (no mínimo, processador, memória e disco),
que sejam acessíveis remotamente pela rede, independente do estado do sistema
operacional (mesmo inoperante);

Deverá possuir log de auditoria para cada acesso Out Of Band, esse log de acesso
deverá ser gravado no chip.

 

CARACTERÍSTICAS ELÉTRICAS

Fonte com potência mínima de 500W;

Fonte de alimentação com tensões de entrada de 110/220 VAC, com ajuste
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automático, com potência suficiente para suportar todos os dispositivos internos na
configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal, interfaces,
unidades internas de armazenamento, memória RAM e demais periféricos);

Fonte de alimentação deverá ser interna (integrada ao equipamento);

A fonte de alimentação deverá ter eficiência mínima de 87%;

A fonte de alimentação deverá ser do mesmo fabricante do equipamento;

Não serão aceitos conversores ou transformadores externos visando atender às
exigências descritas para a fonte;

Para cada equipamento, deverá ser fornecido um cabo de energia para ligar o
equipamento, do novo padrão brasileiro (NBR 14136).

 

CARACTERÍSTICAS GERAIS

O equipamento deverá ser da linha de workstations (estações de trabalho), não
sendo aceitos equipamentos comuns das linhas domésticas ou corporativas
acrescidos de placa de vídeo.

Garantia on site de 36 meses.

 

CERTIFICAÇÕES

Certificação ENERGY STAR ou EPEAT ( Electronic Product Environmental
Assessment Tool) na classificação Silver ou Gold ou, alternativamente, possuir
certificação emitida por organismos acreditados pelo INMETRO, que atenda às
mesmas diretrizes;

RoHs (Restriction of Hazardous Substances) ou, alternativamente, possuir
certificação emitida por organismos acreditados pelo INMETRO, que atenda às
mesmas diretrizes. A exigência visa a restrição de uso de substâncias nocivas no
processo de fabricação dos equipamentos.

05

Kit Teclado e Mouse sem fio

Alimentação: 2 Pilhas AAA (teclado), AA (mouse);

layout do teclado: ABNT 2

Conexão: Sem fio 2.4ghz;

Cor predominante: Preto (mouse e teclado);

Certificação ANATEL compatível;

Nº de botões do mouse: 3 (direito, esquerdo e scroll);
Receptor: USB;

Compatibilidade: Windows 10. 11 ou superior;

Teclado resistente a pequenos derramamentos líquidos (mínimo 50 ml);

Incluso teclado numérico;

Teclado com botão liga/desliga;

Alcance: 10m;

Sustentabilidade:

Percentual mínimo de plástico reciclado: mouse 50%, teclado 25%.

Garantia de 12 meses.

Unidade 100

06 Sistema de Videoconferência
 

Campo de visão MÍNIMO:

Diagonal: 90º

Horizontal: 82,1°

Vertical: 52,2°;

Foco automático;

Compatível com Windows 10 e 11;

Suporte para 14 pessoas (com os microfones necessários incluídos)

Microfone com faixa de alcance de 3 metros;

Sensibilidade do microfone de 28 dB +/-3dB

Frequência de resposta do microfone de 100 Hz – 11 kH;

Controle remoto;

Slot de Segurança Kensington;

LEDs indicadores;

Garantia de 12 meses;

USB 2.0;

Unidade

45

07 (Cota) 5

08

Leitor Biométrico
 

Resolução mínima de 500 DPI

150
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Tipo: Óptico

Área de captura e leitura: Prisma de vidro com LED branco visível e perceptível,
que ativa automaticamente o leitor ao capturar a digital.

Modelo do leitor: Torre

Captura: Qualquer ângulo (360º).

Interface: USB 2.0 (Hi-Speed) e Micro USB.

Resolução mínima: 500 DPI.

Escala de cinza 8 bits: 256 níveis.

Área de Captura: 16 x 18 mm.

Tempo de Captura: ~ 500 milissegundos.

Tamanho da Imagem: 248 x 292 pixels.

Tecnologia adicional: Live Finger Detection (LFD) para prevenir o uso de falsas
impressões digitais.

Compatibilidade com: Windows, Linux, Raspberry Pi e dispositivos Android com
suporte a USB OTG ativado.

O SDK compatível com várias linguagens:

incluindo .NET, C++, Python, VB6, Delphi, Java, PHP, JS e outras.

padrões internacionais, ISO/IEC 19794-2:2005, ISO/IEC 19794-4:2005 e
ANSI/INCITS 378-2004.

Interoperabilidade;

Compressão WSQ: (Wavelet Scalar Quantization);

Qualidade da Imagem: padrão NIST NFIQ (National Institute of Standards
and Technology - NIST Finger Image Quality).

Drivers e Sistemas Operacionais: Windows 11 e versões anteriores

Compatibilidade com Citrix, Virtual Machine e RDP;

Kit de Desenvolvimento Gratuito com exemplos de código.

Garantia: 12 meses

Unidade

09 (Cota) 50

10

Leitor de Código de Barras
 

Interface USB 2.0

Cabo com extensão mínima de 1,5 m

Resistência

Bidirecional

Distância de leitura entre 5~15cm

Velocidade de leitura entre 150~300 / segundo

Compatível com Windows 10 e 11

Cor predominantemente preto

Proteção IPF54

Tensão: 5v

Padrões:

Febraban;

UPC-A;

UPC-E;

EAN-13;

EAN-8;

ISBN/ISSN;

Code 39;

Code 32;

Codabar Interleaved 2 of 5;

Industrial 2 of 5;

Intercalado 2 de 5;

Matrix 2 of 5;

Code128;

Code 93;

Code 11;

MSI/PIESSEY;

UK/PLESSEY;

UCC/EAN128 code.

Garantia de 12 meses.

Unidade 25
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Microfone de Mesa

Capacidade de recepção e emissão sonora

Potencia de saída sonora: 10 watts

Diretividade: Omnidirecional

Taxa de amostragem: 48 khz

Frequência: 15hz - 22khz

SPL Máximo: 120dB (thd: 0,5% ~1kHz)

Impedância: 16 ohms

Relação Sinal / ruido: 70dB

Plug-and-play

Resistência mínima a impactos

Superfície de contato emborrachada

Conectividade USB 2.0

Conectividade Bluetooth 4.2

Formato minimalista

Cor: Preta

Garantia de 12 meses.

 

Unidade 60

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Requisitos de Negócio:
4.1.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio:

Todos os equipamentos deverão ser novos, de fabricação recente e com origem comprovada;

Deverão ser providos manuais de instalação, operação e manutenção em português;

A Conformidade técnica requerida neste termo de referência deverá ser a de fábrica, não sendo aceitos adaptações ou substituições de componentes; 

Deverão ser fornecidos com todos os acessórios e softwares necessários para o funcionamento;

Ser entregues em embalagem original e com identificação do fabricante;

A garantia deverá ser on site ou por substituição integral do equipamento por outro de igual ou superior especificação.

 

4.2. Requisitos de Capacitação
4.2.2. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação.

 

4.3. Requisitos Legais
4.3.1. O presente processo de contratação deve estar aderente à seguinte legislação, sem prejuízo de outras normas aplicáveis:

Lei nº 14.133, de /2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

Lei nº 13.709, de 2018  -  Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD);

Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet);

Decreto nº 11.462, de 2023 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços - SRP.

Resolução CNJ nº 468, de 2022 - Dispõe sobre diretrizes para as contratações de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação pelos órgãos submetidos ao
controle administrativo e financeiro do Conselho Nacional de Justiça (CNJ);

Resolução TSE nº 23.702, de 2022 - Dispõe sobre a Política de Governança das Contratações na Justiça Eleitoral e dá outras providências;

Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022 - Dispõe sobre o processo de contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e
entidades integrantes do SISP do Poder Executivo Federal;

Resolução CNJ nº 370, de 2021 - Institui a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD);

Resolução CNJ nº 396, de 2021 -Institui a Estratégia Nacional de Segurança Cibernética do Poder Judiciário (ENSEC-PJ);

Resolução TSE Nº 23.644, de 2021 - Dispõe sobre a Política de Segurança da Informação (PSI) no âmbito da Justiça Eleitoral;

Resolução TRE -PA nº 5.699, de 2021 - Institui a Política de Privacidade e Proteção de Dados;

Resolução TRE-PA Nº 5.397/2017 - Plano de Logística Sustentável do TRE-PA.

 

4.4. Requisitos de Manutenção
4.4.1 Devido às características dos equipamentos e materiais, não há necessidade de realização de manutenções preventiva, adaptativa ou evolutiva pela Contratada.

4.4.2 Os Requisitos de garantia, manutenção corretiva e assistência técnica estão definidos no tópico 4.11 e na descrição do objeto.

 

4.5. Requisitos Temporais
2.10.1. O prazo de vigência da contratação é de 6 meses, com prorrogação por igual período, contados da assinatura do termo de contrato (quando houver), na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.10.2. O prazo de entrega dos bens é de 45 dias corridos, contados do recebimento da ordem de fornecimento, em remessa única.

 

4.6. Requisitos de Segurança e Privacidade
2.11.1. Cumprir a Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE (Política de Segurança da Informação da Justiça Eleitoral - Resolução Nº 23.644), assim como a
Resolução TRE -PA n.º 5.699/2021 que institui a Política de Privacidade e Proteção de Dados.

 

Contratações - TR - COMPRAS - TIC - NLLC 0002579472         SEI 0004270-90.2024.6.14.8000 / pg. 9



4.7. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais
2.12.1. Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais:

a) Todos os manuais, guias de instruções e ajuda deverão ser disponibilizados preferencialmente para o idioma Português do Brasil - PtBR e fornecidos em meio digital.

b) O licenciamento e o suporte devem ser prestados preferencialmente no idioma Português do Brasil.

c) Os softwares aplicativos e interface do software devem ter a possibilidade de escolha de idioma pelo usuário. Será admitido o idioma inglês somente quando não existir
uma versão no idioma Português do Brasil.

d) Os equipamentos devem apresentar eficiência energética certificada no Brasil. Serão aceitas certificações internacionais caso não existam similares no Brasil.

e) Os equipamentos devem estar livres de substâncias tóxicas ou perigosas a saúde humana. 

 

4.8. Requisitos da Arquitetura Tecnológica
4.8.1. A solução deverá observar integralmente os requisitos de arquitetura tecnológica que serão descritos a seguir e na solução como um todo, considerando todo o ciclo de
vida do objeto.

ITEM DESCRIÇÃO REQUISITOS

1 e 2 Monitor 34" Curvo OLED 21:9 QHD

Tamanho de tela 34 polegadas

Resolução de tela 3440px x 1440px

Taxa de atualização 175 Hz

Resolução WQHD

Tela LED

Conexões HDMI, DisplayPort, USB, P2

Tela do tipo LED

Voltagem 110/240 automática

Giratório e reclinável

3 e 4 Workstation

 

Processador i7

Memória RAM 64gb (2x32)

Placa de vídeo 8Gb

Windows 11 Pro (licenciado)

Bluetooth versão 5

Wi-Fi

Portas USB traseiras e frontais

5 Kit teclado e mouse sem fio

Compatível com Windows e Linux

Idioma português do Brasil.

Interface de conexão USB

Resistente a respingos

Bateria incluída

Alcance mínimo de 10m

Conformidade com o padrão ABNT

6 e 7 Sistema de Vídeoconferência

Kit de videoconferência:

Câmera;

Microfones (integrado a câmera e de mesa)

Resolução mínima da câmera de 1080p

Microfones com capacidade de retenção de ruídos

Compatível com Windows e Linux

Conectividade ethernet gigabit;

Suporte a criptografia de dados

Solução de IA integrada para identificação de usuários e melhoria da qualidade
de áudio e vídeo
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8 e 9 Leitor biométrico

Driver compatível com Windows, Linux e Android.

Tipo óptico

Área de captura e leitura: Prisma de vidro com LED

Modelo do leitor Torre

Captura de qualquer ângulo (360º)

Interface USB 2.0

Resolução mínima de 500 DPI

Voltagem: 5V

Padrões: MIC, CE, FCC

SDK: - Kit para desenvolvimento

Padrões do SDK: ISO/IEC 19794-2:2005. ANSI/INCITS 378-2004.

Compressão: WSQ.

Qualidade da imagem: NIST NFIQ.

Tecnologia Auto-On: Ativação automática nativa do hardware

10 Leitor de código de barras

Possuir conector USB

Possuir cabo de comprimento mínimo de 1,5 mts

Possuir estrutura capaz de suportar pequenas quedas

Deve ser do tipo leitor de mão.

11 Microfone de mesa

Formato omnidirecional

Conectores USB

Tipo condensador

Próprio para reuniões e

Videoconferências

 

4.8.2. A adoção de tecnologia ou arquitetura diversa deverá ser autorizada previamente pela Contratante. Caso não seja autorizada, é vedada à Contratada adotar arquitetura,
componentes ou tecnologias diferentes daquelas definidas pela Contratante.

 

4.9. Requisitos de Projeto e de Implementação
4.9.1. Não se aplica

 

4.10. Requisitos de Implantação
4.10.1. Não se aplica

 

4.11. Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica
4.11.1. O prazo de garantia contratual dos bens, incluindo a garantia legal, será de, no mínimo, a constante na tabela abaixo para cada item, ou pelo prazo fornecido pelo
fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

 

ITEM DESCRIÇÃO GARANTIA (em meses)
1 e 2 Monitor 34" Curvo OLED 21:9 QHD 36
3 e 4 Workstation 36

5 Kit teclado e mouse sem fio 12
6 e 7 Sistema de Videoconferência 12
8 e 9 Leitor biométrico 12

10 Leitor de código de barras 12
11 Microfone de mesa 12

 

4.11.1.1. Para os itens 1 e 2, será exigida garantia de 36 meses, com atendimento on-site.
4.11.1.1.1 A assistência técnica autorizada do fabricante, durante o período de garantia dos equipamentos, será prestada em dias úteis (segunda-feira à sexta-feira), em horário
comercial (8h às 17h), por profissionais especializados, instruídos e controlados pelo Centro de Assistência Técnica da contratada, incluindo substituição de peças, ajustes,
reparos, correções necessárias para o perfeito funcionamento dos equipamentos, e ainda mediante suporte técnico telefônico, sem ônus adicional para o TRE.

4.11.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

4.11.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo
com as normas técnicas específicas.

4.11.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes,
reparos e correções necessárias.

4.11.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

4.11.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a
partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

4.11.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do
Contratado, aceita pelo Contratante.
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4.11.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para
utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

4.11.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso
pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

4.11.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

4.11.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em
caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

4.12. Requisitos de Experiência Profissional
4.12.1. Não serão exigidos requisitos de experiência profissional para a presente a contratação.

 

4.13. Requisitos de Formação da Equipe
4.13.1. Não se aplica

 

4.14. Requisitos de Metodologia de Trabalho
4.14.1. Não se aplica

 

4.15. Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade
4.15.1. Cumprir a Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE (Política de Segurança da Informação da Justiça Eleitoral - Resolução Nº 23.644), assim como a
Resolução TRE -PA n.º 5.699/2021 que institui a Política de Privacidade e Proteção de Dados.

 

4.16. Outros Requisitos Aplicáveis
4.16.1. Não há outros requisitos aplicáveis à contratação.

 

4.17. Sustentabilidade
4.17.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam, notadamente, no
art. 32 da Lei nº 12.305, de 2010, no art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 2010, no art. 4º do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, no Plano de Logística
Sustentável do TRE/PA e no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União - AGU:

a. Modo de Produção:

Materiais Sustentáveis: utilizar materiais reciclados ou de baixo impacto ambiental na fabricação desses equipamentos.

Eficiência Energética: adotar processos de produção que minimizem o consumo de energia e recursos naturais.

Substâncias Perigosas: Os equipamentos eletrônicos fornecidos e peças de reposição não poderão conter substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd),
bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

b. Distribuição:

Embalagens Sustentáveis: Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

c. Uso:

Consumo de Energia: priorizar equipamentos que sejam eficientes no uso de energia, contribuindo para a redução do consumo elétrico.

Manutenção Preventiva: promover ações de manutenção preventiva para prolongar a vida útil dos equipamentos, reduzindo a necessidade de substituição.

d. Destinação Final:

Reciclagem e Descarte Responsável: estabelecer diretrizes para o descarte adequado de baterias e equipamentos eletrônicos no final de sua vida útil,
direcionando-os para reciclagem ou disposição segura.

 

4.17.2. A incorporação desses critérios e práticas de sustentabilidade na aquisição desses equipamentos contribuirá para a promoção de um ambiente mais sustentável e
alinhado com as diretrizes da administração pública.

 

4.18. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.18.1. Na presente contratação não há indicação de marca(s), característica(s) ou modelo(s).

 

4.19. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do objeto
4.19.1. Não há vedação de marca/produto para o fornecimento.

 

4.20. Da exigência de carta de solidariedade
4.20.1. Não será exigida, em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, carta de solidariedade emitida pelo fabricante para fins de assegurar a execução do contrato.

 

4.21. Subcontratação
4.21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

4.22. Da verificação de amostra do objeto
4.22.1. Não será exigida amostra do objeto.

 

4.23. Garantia da Contratação
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4.23. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES
5.1. São obrigações da CONTRATANTE:
5.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

5.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.3. Receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

5.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando
aplicável;

5.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

5.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;

5.1.7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do Contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

5.1.8. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da
relação contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em
que isso não ocorrer.

 

5.2. São obrigações do CONTRATADO:
5.2.1. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

5.2.2 Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do contrato pela Contratante;

5.2.3. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em
qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

5.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

5.2.5. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para
fornecimento da solução de TIC;

5.2.6. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato.

5.2.7. Cumprir rigorosamente os prazos e condições de execução do objeto, garantia, manutenção e assistência técnica, além dos requisitos de sustentabilidade. 

 

5.3. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços:
5.3.1. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

5.3.2. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados;

5.3.3. Definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, contendo:

5.3.3.1. As formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou sistema informatizado, quando disponível; e

5.3.3.2. Definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável;

5.3.4. Definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre outros:

5.3.4.1. A definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC;

5.3.4.2. As regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos participantes e não participantes, contendo prazos e formas de negociação e
redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a capacidade mínima de fornecimento e for requerida pelo Contratado; e

5.3.4.3. As regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, garantida a verificação de Amostra do Objeto, observado o disposto no inciso
III, alínea "c", item 2 deste artigo, em função de fatores supervenientes que tornem necessária e imperativa a substituição da solução tecnológica.

 

5.4. Obrigações pertinentes à LGPD
5.4.1. A presente aquisição não envolve o tratamento de dados pessoais, motivo pelo qual não foram incluídas cláusulas relacionadas ao cumprimento da Lei nº 13.709/2018
(LGPD).

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
Rotinas de Execução
Do Encaminhamento Formal de Demandas
6.1. O gestor do contrato emitirá a Ordem de Fornecimento de Bens (OFB) para a entrega dos bens desejados.

6.2. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades definidas na OFB.

6.3 A contratada deverá entregar os equipamentos no local indicado na OFB, em perfeitas condições de funcionamento e acompanhados de toda a documentação exigida,
incluindo:

Nota fiscal;
Manual de instruções;
Certificado de garantia;
Software de instalação e configuração (se aplicável).

6.4. O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico próprio deste TR.

 

Forma de execução e acompanhamento do contrato
Condições de Entrega
6.5. O prazo de entrega dos bens é de 45 dias, contados da recepção da OFB, em remessa única. 

6.5.1. Presume-se recebida a Ordem de Fornecimento e iniciada a contagem de prazo para entrega dos bens no segundo dia útil após o seu envio, caso a contratada não
confirme o recebimento.

6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos (...) dias de antecedência para que qualquer pleito
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6.7. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua João Diogo, 288. Anexo 1, sala 103. Campina, Belém Pa. CEP: 66015-902.
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Formas de transferência de conhecimento
6.8. Por tratar-se de aquisição de equipamentos e estes acompanharem o manual do usuário, não serão aplicados procedimentos de transferência de conhecimento.

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato
6.9. Por tratar-se de aquisição de equipamentos de uso comum, não serão aplicados procedimentos de transição e finalização de contrato.

 

Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle
6.10. Cada OFB conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo, conforme definições deste TR.

6.10.1 Abaixo estão relacionadas as quantidades mínimas para cada item deste termo de referência:

ITEM DESCRIÇÃO Quantidade Mínima
1

Monitor 34" Curvo OLED 21:9 QHD
10

2 10
3

Workstation
15

4 6
5 Kit teclado e mouse sem fio 10
6

Sistema de Videoconferência
10

7 5
8

Leitor biométrico
20

9 20
10 Leitor de código de barras 5
11 Microfone de mesa 10

 

Mecanismos formais de comunicação
6.11. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os seguintes:

6.11.1. Ordem de Fornecimento de Bens;

6.11.2. E-mails;

6.11.3. Ofício;

6.11.4. Sistema de abertura de chamados;

6.11.5. Cartas.

 

Formas de Pagamento
6.12. Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do Contrato.

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

 

Fiscalização
7.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput),
nos termos dos arts. 21 a 26 da Res. CNJ 468, de 2022, do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, no que couber, observando-se, em especial, as orientações do Guia de
Contratações de STIC do Poder Judiciário (Anexo I da Resolução CNJ 468/22) e as as rotinas a seguir.

 

Fiscalização Técnica
7.11. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD nº 94, de 2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.11.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

7.11.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

7.11.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

7.11.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

7.11.5.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

 

Fiscalização Administrativa
7.12. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN SGD nº 94, de 2022, verificará a manutenção das condições de
habilitação do contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.12.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

 

Gestor do Contrato
7.14. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
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ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

7.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

7.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

7.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Critérios de Aceitação
8.1. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação dos critérios relacionados a seguir:

8.2. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização
anterior), não recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life).

8.3. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas,
usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego de
materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis.

8.4. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma organizada e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou
cabos, que possam causar desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado.

8.5. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, na parte externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número
deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o produto entregue e para as condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência técnica no
Brasil.

8.6. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo
sendo o componente ou acessório considerado como novos pelo fornecedor dos produtos.

8.7. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das
propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc.

8.8. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para utilização do Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas),
legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou
no exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a data de entrega da proposta.

8.9. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma amostra dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do
processo administrativo de todos os documentos que evidenciem a realização dos testes de aceitação em cada equipamento selecionado, para posterior rastreabilidade.

8.10. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante
o direito de não receber o OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações definidas neste Termo de Referência – situação em
que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa será convocada a
refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional.

 

Procedimentos de Teste e Inspeção
8.12. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo:

8.12.1. Conformidade com o edital: Os equipamentos deverão atender a todas as especificações técnicas estabelecidas no edital.

8.12.2. Funcionamento adequado: Os equipamentos deverão funcionar de forma estável e eficiente, sem apresentar defeitos ou falhas.

8.12.3 Compatibilidade: Os equipamentos deverão ser compatíveis com o sistema operacional indicado no edital.

8.12.4 Segurança: Os equipamentos deverão apresentar as medidas de segurança necessárias para proteger os usuários, os dados e informações da administração
pública.

 

Do Recebimento
8.14. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente / no prazo de 10
(dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta (art. 140, II, a, da Lei 14.133/2021).

8.15. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.15.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

8.16. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.17. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

8.18. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para
aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.20. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
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Liquidação
8.22. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.22.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.23. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

8.23.1. o prazo de validade;

8.23.2. a data da emissão;

8.23.3. os dados do contrato e do órgão Contratante;

8.23.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.23.5. o valor a pagar; 

8.23.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.24. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que
o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.25. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133, de 2021.   

8.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos. 

8.29. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao Contratado a ampla defesa.

8.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua
situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento
8.31. O pagamento será efetuado de forma única no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação da seguinte fórmula de atualização: 

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100)

      365

I = (6/100)

     365

I = 0,0001644

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

Forma de pagamento
8.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

8.33.1. Em caso de apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo código de barras, o pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Fatura, devendo-se
observar a emissão do documento pelo valor líquido, não sendo dispensada a indicação do valor bruto e do valor da retenção tributária.

8.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.35. Na ocasião do pagamento, serão efetuadas as seguintes retenções tributárias:

8.35.1. Tributos federais (IR, CSLL, PIS e COFINS) previstos no artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27.12.96, e Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11.01.12, enquadrando
o objeto da contratação no código 6147 (Mercadorias e bens em geral) da Tabela de Retenção do Anexo I da referida Instrução Normativa, exceto quando se tratar de
empresa optante pelo simples nacional, hipótese em que deverá ser apresentada, no ato da assinatura do contrato, a declaração prevista no Anexo IV da mesma Instrução
Normativa.

8.36. Para efeito do disposto no tópico anterior, a empresa deverá destacar no documento fiscal as alíquotas dos tributos e os correspondentes valores, nos termos das
respectivas legislações. Em caso de descumprimento desta determinação, a empresa sofrerá a retenção pelas alíquotas máximas previstas.

8.37. Na hipótese de ocorrer alteração em alguma das normas referenciadas no tópico I, será aplicada a retenção correspondente prevista na legislação em vigor.

8.38. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.38.1. Para os fins de comprovação de que trata o item anterior, deverá ser apresentada a declaração de que trata o art. 6º da Instrução Normativa nº 1234/2012, em
meio físico ou eletrônico assinado por certificação digital (não será aceito simples cópia digitalizada).

 

Antecipação de pagamento
8.38. A presente contratação não permitirá a antecipação de pagamento.

Contratações - TR - COMPRAS - TIC - NLLC 0002579472         SEI 0004270-90.2024.6.14.8000 / pg. 16

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7%25C2%25A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

9. DO REAJUSTE
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do orçamento estimado, em 25/10/2024.

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do
índice Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério
de julgamento pelo menor preço POR ITEM.

 

Regime de fornecimento/execução
10.2. O regime de execução do contrato será por empreitado por preço global, mediante entrega imediata, conforme justificativas constantes do ETP.

 

Da Aplicação da Margem de Preferência
10.3. Não será aplicada margem de preferência na presente contratação, em razão da ausência de plena regulamentação da norma de eficácia limitada (art. 26, incisos I e II,
da Lei nº 14.133, de 2021).

 

Exigências de habilitação
10.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
10.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

10.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

10.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de
18 de março de 2020.

10.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

10.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

10.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

10.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
 

Habilitação fiscal, social e trabalhista
10.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

10.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.20.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira
10.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.576.424,90 (dois milhões, quinhentos e setenta e seis mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e noventa centavos),
conforme custos unitários apostos na tabela a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO QTE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

1 Monitor 34" curvo OLED 21:9 QHD 75 R$ 3.083,63 R$ 231.272,25

2 Monitor 34" curvo OLED 21:9 QHD (cota ME/EPP) 25 R$ 3.083,63 R$ 77.090,75

3 Workstation 94 R$ 12.563,42 R$1.180.961,48

4 Workstation (cota ME/EPP) 6 R$ 12.563,42 R$ 75.380,52

5 Kit teclado e mouse sem fio 100 R$ 751,80 R$ 75.180,00

6 Sistema de videoconferência 45 R$ 13.586,11 R$ 611.374,95

7 Sistema de videoconferência (cota ME/EPP) 5 R$ 13.586,11 R$ 67.930,55

8 Leitor biométrico 150 R$ 877,33 R$ 131.599,50

9 Leitor biométrico (cota ME/EPP) 50 R$ 877,33 R$ 43.866,50

10 Leitor de código de barras 25 R$ 671,20 R$ 16.780,00

11 Microfone de mesa 60 R$ 1.083,14 R$ 64.988,40

Estimativa total da Contratação  R$ 2.576.424,90

 

11.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

11.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados;

11.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

11.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União, em 20 GP e/ou Pleitos Eleitorais.

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

12.2.1. Gestão/Unidade: UGR 070.272 - STI;

12.2.2. Fonte de Recursos: Orçamento 20GP/ Manutenção Geral;

12.2.3. Programa de Trabalho: 167588;

12.2.4. Elemento de Despesa: 4.4.90.52;

12.2.5. Plano Interno: Equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação - INV EQUTIC;

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

 

13.   DO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E PENALIDADES
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I. advertência, exclusivamente pela infração prevista no subitem 13.1, alínea “a”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Federal direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, pelas infrações previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 13.1;

III. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, pelas infrações previstas nas alíneas  “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 13.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” do referido subitem,
quando as respectivas infrações justificarem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na alínea anterior.

IV. Multa:

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) do valor
global do contrato;

2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida (valor do equipamento), até o máximo de 10%
(dez por cento), pela inobservância dos prazos fixados nos tópicos 4.11.6 (reparação ou substituição dos bens em garantia) e 8.15 (recebimento em desacordo com

Contratações - TR - COMPRAS - TIC - NLLC 0002579472         SEI 0004270-90.2024.6.14.8000 / pg. 18

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta).

2.1. o atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto.

4. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, na  hipótese de recusa em assinar a Ata de Registro de Preços.

5. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, na  hipótese de recusa em assinar o instrumento de contrato.

6. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do respectivo material, na  hipótese de recusa em receber a ordem de fornecimento.

7. multa em percentual incidente sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% do valor global DO CONTRATO, durante a sua vigência, em decorrência
das infrações abaixo descritas, considerando os graus e percentuais indicados nas Tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU PORCENTUAL CORREPONDENTE

1 0,5% do valor da parcela inadimplida do Contrato/OF

2 0,7% do valor da parcela inadimplida do Contrato/OF

3 1% do valor da parcela inadimplida do Contrato/OF

4 2% do valor da parcela inadimplida do Contrato/OF

Tabela 2

Item Hipóteses Grau Incidência

01 suspender ou interromper, salvo motivo justificado por força maior ou
caso fortuito, o fornecimento e/ou serviços agregados; 3 por dia

02 permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequência letais; 4 por ocorrência sobre

o valor do contrato

03 atrasar na solução/substituição dos chamados de suporte e assistência
técnica 2 por dia

 Para os itens a seguir, deixar de:   

04 atender aos requisitos de sustentabilidade, segurança da informação e de
segurança e privacidade 1 por ocorrência

05 cumprir determinação formal, instrução complementar do fiscal ou
demais obrigações previstas neste TR e não descritas no item 13 1 por ocorrência

 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante ( art.
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021)

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar.

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

2. as peculiaridades do caso concreto;

3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

4. os danos que dela provierem para o Contratante;

5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.12. A sanção de declaração de inidoneidade é de competência do Presidente do TRE-PA.

13.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

13.15. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento licitar e contratar caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

13.16. O recurso de que trata o subitem acima será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

13.17. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

 
14. AVALIAÇÃO QUANTO À NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DO TR, NOS TERMOS DA LEI Nº 12.527/2011 (OBRIGATÓRIO)

Fundamentação: Art. 13 da IN SEGES 58/22 e 91, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

14.1. Considerando não se tratar de licitação cujas informações nele constantes sejam sensíveis e imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado, não há necessidade
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de se atribuir qualquer tipo de classificação ao presente documento, nos termos dispostos na Lei nº 12.527/2011.

 

Claudio Márcio Guimarães Moreira
Integrante Requisitante e Técnico

Cleber Sousa Fanjas
Integrante Administrativo

 

Autoridade Máxima da Área de TIC
Felipe Houat Brito
Secretário de TI

(datado e assinado digitalmente)
15. RELAÇÃO DE APÊNDICES E ANEXOS
➪ Apêndice I - Estudos Técnicos Preliminares (ETP)

➪ Anexo I - Modelo de ordem de fornecimento;

➪ Anexo II - Modelo de Termo de Recebimento Provisório;

➪ Anexo III - Modelo de Termo de Recebimento Definitivo.

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

ANEXO I - MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO

Identificação

Nº da OF:  Requisitante: Seção de Apoio ao Usuário

Nome do projeto:  Emergencial:  

Contratada:  Contrato/Nota de
Empenho:  

1. Especificação dos Produtos/ Serviços e Volumes  

Item Produto/Serviço Métrica Quantidade Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

      

      

Valor Total da OF  

2. Instruções complementares:

Endereço para entrega dos bens: Depósito de Bens de Informática do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, situado à Rua João Diogo nº 288, Campina, Belém - PA. CEP:
66015-902. Subsolo do Edifício Sede do Tribunal.

OBS: A entrega dos materiais deverá ocorrer em dias úteis e ser agendada previamente pelo e-mail sau@tre-pa.jus.br ou pelos telefones (91) 3346-8850/8851.

3. Cronograma:

Id Tarefa Início Fim

1 Entrega dos bens adquiridos Data do recebimento da OF 45 dias corridos após o recebimento da OF

2 Fornecer serviço de suporte técnico ou substituição do material, em
caso de defeito de fábrica ou durante a garantia do fabricante

Data do recebimento definitivo dos bens
pela Contratante

12/36 meses após o recebimento definitivo dos
bens pela Contratante

4. Datas e prazos:

Item Data prevista para início do prazo de entrega Data prevista para entrega dos produtos

01   

----------------------------------------------------------------------------------------------

ANEXO II - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

CONTRATO:  

NOTA EMPENHO:  

OBJETO (Especificações Técnicas resumida):  

CONTRATADA:  

CNPJ/MF:  

Por este instrumento, recebo, provisoriamente, em (data), o material constante na(s) Nota(s) Fiscal(is) nº (evento SEI
nº), para verificação de sua conformidade com a especificação do Termo de Referência do Edital /2024 (evento SEI nº).

Fiscal do Contrato

(assinado e datado digitalmente)
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

ANEXO III - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

CONTRATO:  

NOTA DE EMPENHO:  

OBJETO (Especificações Técnicas resumida):  

CONTRATADA:  

CNPJ/MF:  

Por este instrumento, recebo, definitivamente, em (data), o material constante na(s) Nota(s) Fiscal(is) nº (evento SEI nº),
para verificação de sua conformidade com a especificação do Termo de Referência do Edital /2024 (evento SEI nº).

Fiscal do Contrato

(assinado e datado digitalmente)
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Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRO DOS SANTOS CRUZ, Coordenador, em 11/12/2024, às 12:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CLEBER SOUSA FANJAS, Coordenador, em 11/12/2024, às 14:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por FELIPE HOUAT DE BRITO, Secretário, em 15/12/2024, às 07:58, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pa.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0002579472 e o código CRC 111AAFAE.
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